
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento em Mato Grosso do Sul - SFA/MS

Coordenação de Administração - CAD/SFA/MS

Divisão de Aquisições e Logística - DIAL/CAD/SFA-MS

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2022

(Processo Administrativo n.°21026.000587/2022-52)

 

Torna-se público que a Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento em Mato Grosso do Sul - SFA/MS, por meio da Divisão de Aquisições e Logís<ca -
DIAL/CAD/SFA/MS, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item,
na hipótese do art. 75, inciso I , nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

 

Data da sessão: xxxx

Link: xxxxx

Horário da Fase de Lances: xxxxx

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação por dispensa de licitação de de empresa especializada para elaboração de projetos de
arquitetura e engenharia, visando promover reformas para manutenção e melhorias nas
condições de atendimento, no prédio sede desta Superintendência, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

ITEM
 DESCRIÇÃO CATSER

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANT.

PREÇO
ESTIMADO
UNITÁRIO

PREÇO
ESTIMADO

TOTAL

LOCAL DE
EXECUÇÃO

PRAZO DE
EXECUÇÃO

1

Elaboração de
projeto de

engenharia,
visando a

substituição do
telhado

existente no
prédio sede da

SFA/MS

20060 m² 1.020 R$ 17,65 R$
18.000,00

Campo
Grande/MS

180 dias após
o recebimento

da nota de
empenho

Elaboração de
projeto de

engenharia,
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2

visando a
junção do
sistema de

rede elétrica do
prédio anexo

ao quadro
geral de

distribuição de
energia do

prédio
principal.

20060 m² 100 R$ 70,00 R$
7.000,00

Campo
Grande/MS

180 dias após
o recebimento

da nota de
empenho

3

Elaboração de
projeto de

arquitetura e
engenharia,

visando a
construção de

banheiros,
sendo dividido

entre
masculino
feminino,

adaptados à
portadores de
necessidades

especiais,
conforme
NBR-9050

20060 m² 40 R$ 450,00 R$
18.000,00

Campo
Grande/MS

180 dias após
o recebimento

da nota de
empenho

4

Elaboração de
projeto de e
engenharia,

visando a
instalação de

plataforma de
elevação

interna para
portadores de
necessidades

especiais,
conforme

NBR-9050 com
readequação
das escadas

20060 m² 16 R$ 625,00 R$
10.000,00

Campo
Grande/MS

180 dias após
o recebimento

da nota de
empenho

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as
exigências con<das neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A par<cipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no
endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br
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2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema
de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema
e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
en<dade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu<vo, pessoa Ssica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto execu<vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Ssica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en<dade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa Ssica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infan<l, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em subs<tuição a
outra pessoa, Ssica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe<vidade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou
a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
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cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons<tuição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole<vas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto con<das na proposta, em especial o preço, vinculam
a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assis<ndo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe<vos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan<dades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão re<rá-la,
substituí-la ou modificá-la;

3.9. o cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impedi<vos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar<go 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições con<das no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par<r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
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4. FASE DE LANCES

4.1. A par<r das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automa<camente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compe<<va, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de
2% (dois por cento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automá<ca pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compa<bilidade do preço em relação ao es<pulado
para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do es<mado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja ob<da melhor proposta com preço compaYvel ao es<mado pela
Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

Aviso de Dispensa Eletrônica DIAL-MS 21443747         SEI 21026.000587/2022-52 / pg. 5



5.3. Estando o preço compaYvel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respec<vos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter norma<vo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço
global, os quan<ta<vos e os preços unitários <dos como relevantes, observado o critério de
aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as
especificidades do mercado correspondente;

5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.7.3. será exigida garan<a adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha na ̃o cons<tuem mo<vo para a desclassificac ̧a ̃o da
proposta. A planilha podera ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este disposi<vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;
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5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac ̧a ̃o de
recolhimento de impostos e contribuic ̧ões na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação seguem abaixo e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances:

6.1.1. Registro de Pessoa Jurídica e o Registro de Pessoa Física dos seus Responsáveis
Técnicos: Engenheiro Civil ou Arquiteto, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia – CREA, ou no Concelho de Arquitetura e Urbanismo - CAU comprovando a habilitação
legal para o exercício das atividades pertinentes ao objeto da licitação.

6.1.2.  Comprovação de que os responsáveis técnicos: Engenheiro Civil ou Arquiteto,
profissionais legalmente habilitados e devidamente registrados na en<dade competente (CREA/CAU),
fazem parte do quadro funcional da proponente. A comprovação dar-se-á mediante um dos seguintes
documentos, em fotocópia autenticada:

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

b) Contrato de Prestação de Serviços com firma reconhecida em cartório no caso de
profissional autônomo;

c) Contrato Social, no caso de sócio proprietário;

6.1.3. Atestado de Capacidade Técnica que comprove, no mínimo, a entrega de 2 (dois)
objetos similares;

6.1.4. Termo de Vistoria devidamente assinado por servidor da SFA-MS, emi<do a par<r da
data de divulgação deste Aviso e o dia anterior à apresentação da proposta, conforme item 6 do
Termo de Referência;

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man<do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administra<va, man<do pelo Conselho Nacional de Jus<ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subs<tuição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força do ar<go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prá<ca de ato de improbidade administra<va, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi<vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tenta<va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de par<cipação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se
a consulta aos sí<os eletrônicos oficiais emissores de cer<dões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração,
sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneScios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que es<ver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumula<vamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que es<ver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.7.1. Não havendo a comprovação cumula<va dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja re<rada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
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apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
en<dade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emi<da
nota de empenho para aceite do fornecedor.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a par<r da data de sua
convocação, para dar aceite na nota de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alterna<vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en<dade para o
aceite da nota de empenho, a Administração poderá encaminhá-la por meio eletrônico, para que seja
aceita e devolvida no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi<da à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subs<tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con<das no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar<gos
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar<gos 137 a
139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser man<das pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administra<va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo<vo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de par<cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federa<vo que <ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federa<vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que jus<fiquem a
imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá<ca de
infração administra<va <pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra<vo necessárias à

Aviso de Dispensa Eletrônica DIAL-MS 21443747         SEI 21026.000587/2022-52 / pg. 10

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme<das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves<gação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra<vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra<vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come<do por pessoa jurídica, com ou sem a par<cipação de agente
público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra<vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784,
de 1999.

8.11. As sanções por atos pra<cados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automa<camente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta ob<da na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser u<lizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emi<das pela
Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa<camente transferida para o primeiro
dia ú<l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
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lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.13.1. ANEXO I – Termo de Referência.

 

Campo Grande-MS, 06 de maio de 2022.

 

 

 

Lélia Rita Souza Rosa

Técnico em Gestão Administrativa II

DIAL/CAD/SFA-MS

 

 

 

Celso de Souza Martins

Superintendente Federal

SFA/MS

 

 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: Agosto/2021
 

Processo número: 21026.000587/2022-52 Documento SEI número: 21443747

Documento assinado eletronicamente por LELIA RITA SOUZA ROSA, Técnico em Gestão
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Administrativa II, em 06/05/2022, às 14:06, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CELSO DE SOUZA MARTINS, Superintendente Federal
de Agricultura no Estado do Mato Grosso do Sul, em 16/05/2022, às 12:12, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
21443747 e o código CRC 264B0020.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

 

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 21026.000587/2022-52

TERMO DE REFERÊNCIA OU PROJETO BÁSICO

 

Referência: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME Nº 1/2019

 

1. DO OBJETO

1.1.  Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos de arquitetura e
engenharia, visando promover reformas para manutenção e melhorias nas condições de
atendimento, no prédio sede desta Superintende Federal de Agricultura no Mato Grosso do Sul –
SFA/MS, conforme detalhado deste Termo de Referências:

 

  Item  Descrição UnidadeQuantidade  Valor
Unitário Valor Total

01

Elaboração de projeto
de engenharia, visando
a substituição do telhado
existente no prédio sede
da SFA/MS

 

m²

 

 

01.020

   

R$ 17,65 R$
18.000,00

02

Elaboração de projeto
de engenharia, visando
a junção do sistema de
rede elétrica do prédio
anexo ao quadro geral
de distribuição de
energia do prédio
principal.

 

 

m²

 

 

0100

 

R$ 70,00 R$ 7.000,00

 Elaboração de projeto
de arquitetura e
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03

engenharia, visando a
construção de
banheiros, sendo
dividido entre masculino
feminino, adaptados à
portadores de
necessidades especiais,
conforme NBR-9050

 

m²

 

040

 

 

R$ 450,00 R$
18.000,00

04

Elaboração de projeto
de e engenharia,
visando a instalação de
plataforma de elevação
interna para portadores
de necessidades
especiais, conforme
NBR-9050 com
readequação das
escadas

 

 

m²

 

016
R$ 625,00 R$

10.000,00

Total  R$ 53.000,00

 

1.2.  O objeto da Dispensa Eletrônica tem a natureza de serviço comum de Arquitetura e
Engenharia.

1.3.  Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4.  A metragem constante em cada item licitado é meramente esAmada, cabendo a
empresa contratada aferir os quantitativos informados;

1.5.  A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Unitário

1.6.  A contratação terá vigência pelo período de 12 (doze) meses. 

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Administração Pública Federal, baseada em modernos princípios de administração,
vem pautando a aplicação de recursos na busca de obter o melhor resultado com menor dispêndio.

2.2. .JusAfica-se a contração dos serviços de arquitetura e engenharia, visando a execução
dos serviços de reformas no prédio sede desta SFA/MS, objeAvando a conservação do imóvel da União
sob responsabilidade desta Unidade, e proporcionar melhores condições de atendimento ao público
interno e externo deste Superintendência.

2.3. .A contratação através de Dispensa Eletrônico, visa minimizar custos na execução dos
serviços, uma vez que com a ampla divulgação para contratação através do sistema COMPRASNET
esperamos obter condições mais vantajosas para esta Superintendência.

3.  FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
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3.1.  Os serviços de elaboração de projetos de arquitetura e engenharia, compreende a
confecção de pelo menos os seguintes documentos, obje0vando a execução futura  dos projetos
constantes do item 1.1 deste Termo de Referências:

    A) Projeto Executivo;

    B) Memorias Descritivo Detalhado da execução dos serviços;

    C) Planilha com quantitativos unitários, custo e formação de preços com valores unitários e
totais;

    D) Cronograma de execução física e financeira.

3.2.  A planilha de custo e formação de preços, será elaborada uAlizando o código do
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, com valores da
última atualização disponível.

3.3.  Os Projetos ExecuAvos, deverão ser entregues devidamente aprovados pelos órgãos de
fiscalização junta a Prefeitura Municipal de Campo Grande/MS, Corpo de Bombeiros Militar de Mato
Grosso do Sul ou Secretaria de Meio Ambiente, caso seja necessário para sua futura execução.   

3.4.  A elaboração dos projetos de arquitetura e engenharia, serão desenvolvidos
separadamente, contendo cada projeto, pelo menos os documentos listados no item 3.1, de forma a
viabilizar a contratação da execução isoladamente de cada um dos 04 (quatro) projetos.   

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1.  Trata-se de serviço comum, não conAnuado, a ser contratado mediante licitação, na
modalidade Dispensa, em sua forma Eletrônica do tipo menor preço por item.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 2018, consAtuindo-se em aAvidades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área
de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaOcio entre os empregados da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta.

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1.  O licitante deverá comprovar o Registro de Pessoa Jurídica e o Registro de Pessoa
Física dos seus Responsáveis Técnicos: Engenheiro Civil ou Arquiteto, junto ao Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, ou no Concelho de Arquitetura e Urbanismo - CAU
comprovando a habilitação legal para o exercício das atividades pertinentes ao objeto da licitação.

5.1.1.  Comprovação de que os responsáveis técnicos: Engenheiro Civil ou Arquiteto,
profissionais legalmente habilitados e devidamente registrados na enAdade competente (CREA/CAU),
fazem parte do quadro funcional da proponente. A comprovação dar-se-á mediante um dos seguintes
documentos, em fotocópia autenticada:

I - 1. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

II - 2. Contrato de Prestação de Serviços com firma reconhecida em cartório no
caso de profissional autônomo;

III - 3. Contrato Social, no caso de sócio proprietário;

5.2. Os Projetos de Arquitetura e Engenharia, objeto do presente Termo de Referência,
serão executados futuramente no prédio sede desta Superintendência Federal de Agricultura no Mato
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Grosso do Sul – SFA/MS, sito a Rua: Dom Aquino, 2696 centro, em Campo Grande/MS, CEP: 79002-
182;

5.3.  A empresa vencedora deverá entregar os projetos fisicamente e em formato digital,
devidamente assinado por profissional responsável (Engenheiro Civil e/ou Arquiteto), na sede desta
SFA/MS, sito a Rua: Dom Aquino, 2696 centro, em Campo Grande/MS, CEP: 79002-182, em um prazo
de até 180 (cento e oitenta) dias após o recebimento da nota de empenho;

5.4.  A proposta de preço deverá prever todos os custos diretor e indiretos, mão de obra
especializada, material e EPIs, impostos e encargos sociais, inclusive deslocamentos, se for o caso,
para elaboração e entrega dos projetos licitados. 

6. VISTORIA DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

 

6.1.   Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos projetos objeAvando aferir a metragem para
cada projeto a ser elaborado, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 8:00 às 11:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, sendo que o agendamento será
efetuado previamente pelos telefones: (67) 3041-9302/3041-9300, com o senhor Arino
Britz, observando os seguinte critérios:

6.2.  O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia da divulgação da Dispensa Eletrônica,
estendendo-se até o dia úAl anterior à data prevista para a apresentação das propostas no
COMPRASNET.

6.3.   Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente
iden�ficado, apresentando documento de iden�dade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.4.  A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

7.1.  Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir
estabelecidos:

7.2.  prestar os serviços de elaboração de projetos de arquitetura e engenharia, deverão
obedecer às técnicas apropriadas e as normas perAnentes, com emprego de mão de obra
qualificada. 

7.3.  Os projetos de arquitetura e engenharia, deverão ser elaborados seguindo os padrões
da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

7.4.  A empresa contratada deverá emitir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART,
ou Registro Responsabilidade Técnica – RRT.

8. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1.  A completa execução do serviço será confirmada após a verificação, pela fiscalização
do contrato, do cumprimento de todas as obrigações e especificações constantes no edital e dos
demais documentos integrantes do procedimento licitatório, e ainda em conformidade com a
legislação de regência.

8.2.  A empresa Contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-
se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Contratante, através dos fiscais ou
gestor do contrato.
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8.3.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos fiscais de contrato
deverão ser solicitadas ao gestor em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.

8.4.  A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos de controle, descriminados no item 13 deste Termo.

8.5.  As despesas de elaboração dos projetos de arquitetura e engenharia serão pagas após
a conclusão e o recebimento de cada item a contratado através da emissão de Nota Fiscal ou
fatura de prestação de serviços contendo a descrição dos serviços, de modo idênAco aos mencionados
neste Termo de Referência, bem como data de emissão, mês de referência, valor unitário e total,
acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, ou Registro Responsabilidade
Técnica – RRT.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1.  Disponibilizar as plantas baixas, originais das edificações, para cópia pela contratada,
sendo que não dispomos das plantas hidráulicas e elétricas dos prédios;

9.2.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.3.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

9.4.  NoAficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.5.  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

9.6.  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.7.  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.8. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.9. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.10. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
uAlização destes em aAvidades disAntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.11. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou enAdade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

9.12. Fornece por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

9.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.14.  CienAficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.15. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
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orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas;

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e uAlizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quanAdade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

10.2.  Reparar, corrigir, remover ou subsAtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.3. Nota ExplicaAva. Nas contratações de serviços, cada vício, defeito ou incorreção
verificada pelo fiscal do contrato reveste-se de peculiar caracterísAca. Por isso que, diante da
natureza do objeto contratado, é impróprio determinar prazo único para as correções devidas,
devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso concreto, para o fim de fixar prazo para as correções.

10.4.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à União ou à enAdade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garanAa, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;

10.5.  UAlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.6.  Vedar a uAlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.7.   Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relaAva à Seguridade Social; 2) cerAdão conjunta relaAva aos tributos
federais e à Dívida AAva da União; 3) cerAdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerAdão de Regularidade do FGTS – CRF;
e 5) CerAdão NegaAva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

10.8.   Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio ColeAvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

10.9.   Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.10.   Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garanAndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

10.11.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aAvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

10.12.   Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
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for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.13.  Promover a organização técnica e administraAva dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

10.14.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perAnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.15.  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

10.16.  Não permiAr a uAlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiAr a uAlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compaAbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.18.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

10.19.  Guardar sigilo sobre todas as informações obAdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.20.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanAtaAvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quanAtaAvo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saAsfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.

10.21.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;

10.22.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roAnas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quanAdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.23.   Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e
“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

10.23.1.  O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permiAndo à Contratante distribuir, alterar e uAlizar os mesmos sem
limitações;

10.23.2.  Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua uAlização
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções
civis e penais cabíveis.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam manAdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conAnuidade
do contrato.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666,
de 1993.

13.2.   O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

13.3.   A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.

13.4.   A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produAvidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produAvidade efeAvamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do arAgo 65
da Lei nº 8.666, de 1993.

13.5.   A conformidade do material/técnica/equipamento a ser uAlizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.6.   O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.7.   O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administraAvas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos arAgos 77 e
87 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.8.   As aAvidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma prevenAva, roAneira e sistemáAca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a disAnção
dessas aAvidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as
ações relacionadas à Gestão do Contrato.

13.9.   A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
uAlizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou
outro instrumento subsAtuto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
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los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

13.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

13.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

13.11.  O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

13.12.  Em hipótese alguma, será admiAdo que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

13.13.  A CONTRATADA poderá apresentar jusAficaAva para a prestação do serviço com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

13.14.  Na hipótese de comportamento conOnuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

13.15.  O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

13.16.  A conformidade do material a ser uAlizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respecAvas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.17.  As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

13.18.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definiAvo dos
serviços, nos termos abaixo, que será realizada após a conclusão de cada item licitado.

14.2.   No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

14.3.   O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe
de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

14.3.1.  A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
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14.3.2.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

14.3.3.  A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsAtuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlAma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

14.3.4.  O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

14.3.5. No prazo de até 10 dias corridos a parAr do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

14.3.6. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administraAva e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

14.3.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

14.3.8.  Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempesAvamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

14.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parAr do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definiAvo, ato que concreAza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

14.5.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

14.5.1. EmiAr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiAvo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

14.5.2.  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

14.6. O recebimento provisório ou definiAvo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garanAas concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

14.7.   O gestor emiArá termo circunstanciado para efeito de recebimento definiAvo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a
CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela
fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

14.8. Nota explicaAva: Caso exista algum instrumento para medição dos resultados, deve ser
especificado.

14.9.   Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
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as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subsAtuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades. 

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (dias) dias, contados do
aceite da Nota Fiscal/Fatura.

15.2.   A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento
definitivo separadamente por item dos serviços licitados, conforme este Termo de Referência

15.3.   A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART, ou Registro Responsabilidade Técnica – RRT e comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síAos eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaAva nº 3, de 26 de
abril de 2018.

15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

15.4.1.  o prazo de validade;

15.4.2.   a data da emissão;

15.4.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

15.4.4.  o período de prestação dos serviços;

15.4.5.   o valor a pagar; e

15.4.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

15.6.   Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaAva SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

15.6.1. não produziu os resultados acordados

15.6.2. deixou de executar as aAvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

15.6.3. deixou de uAlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiAda a ordem
bancária para pagamento.

15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

15.9.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua noAficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
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igual período, a critério da contratante.

15.10.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para idenAficar possível suspensão temporária de parAcipação em
licitação, no âmbito do órgão ou enAdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impediAvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaAva nº 3, de 26
de abril de 2018.

15.11.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.12.  PersisAndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administraAvo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

15.13.  Havendo a efeAva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

15.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por moAvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

15.14. Quando do pagamento Será reAdo na fonte os tributos e contribuições sobre os
pagamentos efetuados, uAlizando-se as alíquotas previstas para cada Apo de serviço, conforme
legislação vigente em especial a Instrução Norma0va RFB 1234 de 11 de janeiro de 2012 e suas
alterações e a legislação da Prefeitura Municipal de Campo Grande/MS com referência ao ISSQN
sobre a Nota Fiscal de prestação de serviços. Quando do pagamento, será efetuada a retenção
tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no arAgo 31 da Lei 8.212, de 1993,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

15.15. É vedado o pagamento, a qualquer Otulo, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da aAva do órgão contratante, com fundamento
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

15.16.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)I =

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 365
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 Campo Grande/MS, 06 de maio de 2022

 

 

 

GERSON GLIENKE
Coordenador de Administração

CAD- SFA/MS
 
 

 

 
 

CELSO DE SOUZA MARTINS
Superintendente Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

SFA/MS
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oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
21516098 e o código CRC EA15E740.

 

Termo de Referência CAD-MS 21516098         SEI 21026.000587/2022-52 / pg. 13

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm

	Aviso de Dispensa Eletrônica DIAL-MS 21443747
	Termo de Referência CAD-MS 21516098

